
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.458 - BA 
(2011/0307809-8)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES 
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PRESCRIÇÃO. AÇÕES AJUIZADAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO Nas 
causas ajuizadas contra a Fazenda Pública, incide o prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 
1932. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima. 

Brasília, 1º de outubro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.458 - BA 
(2011/0307809-8)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental ataca a seguinte decisão da lavra do 
Ministro Francisco Falcão:

"Trata-se de agravo contra decisão que negou admissão a 
recurso especial, interposto pela UNIÃO, com fundamento no art. 
105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim 
ementado:

TRIBUTÁRIO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). VINCULAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO À 
REVELIA DO DISPOSTO NO ART. 6º, § 1º, DA LEI Nº 9.424/96. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PORTARIA MF N. 239/2002. ILEGALIDADE.

1. Em que pese a aplicação da prescrição quinquenal 
estabelecida no Decreto-Lei nº 20.910/32, por se tratar de 
matéria relativa a direito financeiro, não se lhe aplicando as 
disposições do Código Tributário Nacional; na presente hipótese 
não há que se falar em sua ocorrência, uma vez que a presente 
ação foi ajuizada em 30.07.2007, tendo por objeto o estorno da 
quantia de R$ 22.328,15, relativo ao ajuste levado a cabo pela 
Portaria n. 239/2002, publicada em 01/08/2002. Assim, não está 
prescrita a pretensão de reaver os valores deduzidos por força 
da referida Portaria.

2. Na esteira da jurisprudência do colendo Superior 
Tribunal de Justiça, esta Corte de Justiça Nacional firmou-se 
no sentido de que “a complementação devida pela União Federal 
ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério-FUNDEF é feita mediante 
critérios objetivos e específicos, ou seja, o valor anual por 
discente será fixado pelo Presidente da República, mas nunca 
"será inferior à razão entre a previsão da receita total para o 
Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano 
anterior, acrescido do total estimado de novas matrículas", 
tendo como espeque o "censo educacional realizado pelo 
Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado 
no Diário Oficial da União". Pretendendo a Ré estabelecer esse 
valor mínimo anual por meio de critério próprio, a menor média 

Documento: 1269030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 

estadual, considerada a ajuda para cada um dos Estados e o 
Distrito Federal, ainda que inferior à média nacional, o que 
implica desrespeito aos ditames da Lei nº 9.424/96, art. 6º, I, 
a vindicação do Autor merece guarida.” (AC 200333000304025, 
Desembargador Federal Catão Alves, Sétima Turma, e-DJF1 de 
27/11/2009). 

3. Vinculação legal na complementação da União, quando, no 
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, não for atingido o 
valor mínimo por aluno, definido nacionalmente, de modo que a 
União não pode fixar tal valor de forma aleatória, à revelia do 
disposto no art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/96. 

4. Deve ser observado o valor mínimo nacional como 
critério de fixação do VMAA, e não a média mínima obtida em 
determinado Estado ou Município, sob pena de descumprimento do 
critério estabelecido em relação à fixação do Valor Mínimo 
Nacional, na forma prevista no art. 6º, § 1º, da Lei nº 
9.424/96. 

5. Em suma, “cotejando os preceitos da Lei nº 9.424/96, o 
conteúdo das Portarias MEC nº 71/2003 e nº 212/2003 e o parecer 
do Grupo de Trabalho do MEC, tem-se que a sistemática de 
fixação do valor mínimo nacional por aluno adotada pela 
Portaria MF nº 252/2003 (e congêneres) afronta os critérios 
normativos que orientam sua definição, notadamente os 
estabelecidos no art. 60, §3º, do ADCT c/c o art. 6º da Lei 
9.424/96, consoante entende, inclusive, o STJ (REsp nº 
882.212/AL)” (AC 2003.33.00.024851-7/BA, Rel. Desembargador 
Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 de 
19/12/2008).

6. “A Portaria 239, de 1º de agosto de 2002, ao divulgar 
planilha de cálculo dos valores dos ajustes da complementação 
da União, relativo ao ano de 2001, determinando a dedução dos 
"valores repassados a maior", promoveu ajuste nos valores 
mensais a cargo da União, dentro do exercício de que se tratava 
- 2002, o que é vedado pelo § 7º, art. 3º, do Decreto 
2.264/1997, impondo-se, assim, garantir aos que sofreram a 
dedução, a segurança jurídica de que trata o § 7º do art. 3º do 
Decreto 2.264/1997” (AC 2007.33.07.001417-5/BA, Rel. 
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, 
e-DJF1 p.502 de 06/11/2009).

7. Apelação desprovida.

Opostos embargos declaratórios, esses foram rejeitados.
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A recorrente sustenta a nulidade do acórdão recorrido, por 
violação ao arts. 206, § 3º, V, do Código Civil c/c 10 do 
Decreto nº 20.910/32; 1º, caput e § 4º, 2º, § 5º, e 6º, § 1º, 
todos da Lei nº 9.424/96; 3º, § 6º, do Decreto nº 2.264/97; e, 
por fim, ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

Defende que o prazo prescricional da pretensão do 
Município ora recorrido é de três anos, porquanto o Código 
Civil, em seu art. 206, em interpretação conjunta ao art. 10 do 
Decreto nº 20.910/32, teria reduzido o prazo prescricional para 
as ações de reparação civil, mesmo que contra a Fazenda 
Pública.

Pugna pela aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, afirmando que sua 
incidência é imediata, alcançando os processos em curso.

O Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial.

No presente, refuta os fundamentos da decisão agravada.

Relatados. Decido.

Quanto ao prazo prescricional, não merece acolhimento o 
recurso quanto ao ponto, porquanto a jurisprudência desta Corte 
se firmou no sentido de que o prazo prescricional referente à 
pretensão de reparação civil contra a Fazenda Pública é 
quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei n. 
20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º, 
inciso V, do Código Civil de 2002.

Destaca-se que a prevalência do prazo quinquenal decorre 
da interpretação sistemática das normas que disciplinam 
especificamente a prescrição das pretensões contra o Estado, 
por se tratar de uma tônica no regime de Direito Público. 
Assim, inaplicável a regra do Código Civil que está a 
disciplinar as relações de Direito Privado.

Neste sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRAZO PRESCRICIONAL.

1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 
que proveu o Recurso Especial, assentando que prevalece, mesmo 
na vigência do Código Civil de 2002, o prazo prescricional 
quinquenal para as pretensões relativas à responsabilidade 
civil do Estado.
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2. A jurisprudência atual da Primeira Seção do STJ 
encontra-se sedimentada neste sentido: "É de cinco anos o prazo 
para a pretensão de reparação civil do Estado" (EREsp 
1.081.885/RR, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, julgado em 13.12.2010, DJe 1.2.2011).

3. As Turmas de Direito Público têm ratificado esse 
entendimento.

4. A prevalência do prazo quinquenal decorre da 
interpretação sistemática das normas que disciplinam 
especificamente a prescrição das pretensões contra o Estado, 
por se tratar de uma tônica no regime de Direito Público. 
Assim, inaplicável a regra do Código Civil que está a 
disciplinar as relações de Direito Privado.

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1262568/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 08/11/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO 
CIVIL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. NORMA ESPECIAL QUE PREVALECE SOBRE LEI GERAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICE DA 
SÚMULA 83 DO STJ.

Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo 
prescricional referente à pretensão de reparação civil contra a 
Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto no art. 1º do 
Decreto-Lei n. 20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 
206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002, que prevê a 
prescrição em pretensão de reparação civil. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1256676/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 27/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REINTEGRAÇÃO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO N. 20.910/32. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção, recentemente, dirimiu a controvérsia 
existente acerca do tema, firmando o entendimento de que as 
ações por responsabilidade civil contra o Estado prescrevem em 
cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, "eis 
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que o Código Civil disciplina o prazo prescricional para a 
pretensão de reparação civil, tratando-se, contudo, de diploma 
legislativo destinado a regular as relações entre particulares, 
não tendo invocação nas relações do Estado com o particular". 
Precedente: EREsp 1.081.885/RR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, DJe 01/02/2011.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 
1233034/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
31/05/2011).

ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS SOFRIDOS 
DURANTE O REGIME MILITAR. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO A QUO.

(omissis)

2. É de cinco anos o prazo prescricional da ação de 
indenização contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, que regula a prescrição de "todo e qualquer 
direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal, seja qual for a sua natureza". Na fixação do termo a 
quo desse prazo, deve-se observar o universal princípio da 
actio nata.

(omissis)

4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
972.770/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
08/10/2007).

Quanto à forma de cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno 
- VMAA, tenho que o acórdão ora combatido, quanto ao ponto, 
encontra-se em perfeita sintonia com a jurisprudência 
consolidada neste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a Primeira Seção desta Colenda Corte Superior, 
em 26.05.2010, no julgamento REsp nº 1.101.015/BA, de relatoria 
do Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao regime previsto 
no art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de que 
para o cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), para 
fins de complementação do valor do fundo de Manutenção e de 
Desenvolvimento do Ensino fundamental e de Valorização do 
Magistério – FUNDEF, deverá ser observado o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinada unidade da 
Federação.

Confira-se:
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ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o "valor mínimo anual 
por aluno" (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 
9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. 
Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08. (REsp nº 1.101.015/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe de 
02/06/2010).

Quanto à aplicação da Lei nº 11.960/2009, todavia, tenho 
que merece acolhimento a presente irresignação neste 
particular.

Com efeito, a Corte Especial, ao julgar o REsp n° 
1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC, relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 02.02.2012, exarou 
entendimento no sentido de que a Lei n° 11.960/2009 é norma de 
natureza eminentemente processual e deve ser aplicada de 
imediato aos processos pendentes.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA 
VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de 
aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio 
alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para 
disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de 
mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião 
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do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem 
alterar entendimento até então adotado, firmando posição no 
sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento 
concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos 
pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período 
anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consectário 
da condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente 
aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 
11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 
monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por 
outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir 
os parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 
11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da edição 
da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 
relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se 
referia tão somente às modificações legislativas impostas pela 
MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, 
alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, 
ao presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 
11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. 
(REsp nº 1.205.946/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe de 02/02/2012).

Assim, há que se reconhecer a incidência do art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação conferida pela Lei nº 
11.960/2009, a regular os juros de mora e a correção monetária 
aplicáveis a partir de 29.06.2009 aos processos em curso, como 
o presente.
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Tais as razões expendidas, com fundamento no artigo 544, § 
4°, II, "c", do CPC, CONHEÇO do agravo para DAR PARCIAL 
PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos desta decisão." 
(e-stj, fl. 587/592).

A teor das razões do recurso:

"Tanto a matéria é controversa, Excelências, que se 
encontra em discussão perante a Egrégia 1ª seção desse Colendo 
Tribunal Superior, em recurso especial eleito como 
representativo da controvérsia nos termos do art. 543-C do CPC 
e Resolução STJ 08/2008, verbis:

'Recurso Especial nº 1.260.546 - BA

(...)

Trata-se de recurso especial admitido pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região como representativo de 
controvérsia, nos termos do art. 543-C, § 1º, do CPC, no qual 
se discute a incidência da prescrição trienal, prevista no 
artigo 206, § 3º, V, do Código Civil, e artigo 10 do Decreto n. 
20.910/1932, nos casos de devolução das deduções efetuadas pela 
União nas cotas do FUNDEF dos Municípios, anteriormente 
repassadas a maior, a título de ajustes de valores 
regulamentados pelo Ministério da Fazenda  por meio de 
portarias. 

Infere-se que até o presente momento o tema supra não foi 
submetido à esta Corte nos termos dos arts. 543-C do CPC e 2º 
da Resolução/STJ n. 8, de 7 de agosto de 2008.

Dessarte, tendo em vista a multiplicidade de recursos 
junto ao Tribunal de origem a respeito da questão posta nestes 
autos, admito o processamento do presente recurso repetitivo, a 
fim de que a controvérsia seja dirimida no âmbito da Primeira 
Seção do STJ'.

(...)

Vale salientar que o STJ afetou, também como 
representativo da controvérsia, o Resp 1.251.993/PR 
(2011/0100887-0), interposto pelo Município de Londrina/PR, que 
discute o prazo prescricional nas ações indenizatórias 
propostas contra a Fazenda Pública (trienal ou quinquenal), 
para julgamento na forma do art. 543-C do CPC.

Assim, a questão jurídica acerca da aplicação da 
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prescrição trienal aos casos do FUNDEF foi afetada ao regime da 
repercussão geral, de modo que não se podem julgar os casos 
como o presente, razão pela qual a União requer seja sobrestado 
o presente recurso especial.

Inobstante isso, Excelências, notem que ainda existe 
pendente a apreciação perante a 1ª Seção dos Embargos de 
Divergência em Agravo nº 1.397.283/RS, sob a relatoria do 
Eminente Ministro Cesar Asfor Rocha, onde se discute a 
aplicabilidade do prazo trienal de prescrição para as hipóteses 
de reparação civil (art. 206, § 3º, V do CC, c.c. art. 10 do 
Decreto 20.910/32).

Ante o exposto, requer a União a reconsideração da decisão 
ora agravada, em especial para sobrestar o presente recurso à 
vista do representativo da controvérsia Resp nº 1.260.546/BA, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, ou em não sendo este o 
entendimento, a apresentação do presente recurso ao colegiado, 
para que, reformando aquela, seja dado inteiro provimento ao 
presente, nos termos acima pleiteados" (e-stj, fl. 598/600).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.458 - BA 
(2011/0307809-8)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A decisão agravada está a salvo de censura.

O Resp nº 1.260.546, BA, indicado como representativo da 
controvérsia, teve sua afetação cancelada em 13 de agosto de 
2012.

Quanto ao Resp nº 1.251.993, PR, também processado sob o 
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, a Primeira 
Seção decidiu nos termos do acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 
1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está 
limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada 
contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do 
prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo 
quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32). 

2. O tema analisado no presente caso não estava 
pacificado, visto que o prazo   prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de 
maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior 
divergiam sobre o tema, pois existem julgados de ambos os 
órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª 
Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do 
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prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito 
doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 
Santos Carvalho Filho ('Manual de Direito Administrativo', 24ª 
Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) 
e Leonardo José Carneiro da Cunha ('A Fazenda Pública em 
Juízo', 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90). 

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação 
decorre da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a 
prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões 
formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da disposição 
prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de 
maneira genérica, a qual não altera o caráter especial da 
legislação, muito menos é capaz de determinar a sua revogação. 
Sobre o tema: Rui Stoco ('Tratado de Responsabilidade Civil'. 
Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. – São Paulo, 2007; págs. 
207/208) e Lucas Rocha Furtado ('Curso de Direito 
Administrativo'. Editora Fórum, 2ª Ed. – Belo Horizonte, 2010; 
pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por 
si só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional 
nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido 
pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios  histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ('Curso de Direito Administrativo'. Editora 
Saraiva, 5ª Ed. – São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte 
Superior: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª 
Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no 
REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 
34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª 
Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
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7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso 
contra sentença que reconheceu prazo trienal em ação 
indenizatória ajuizada por particular em face do Município, 
corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição 
quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia 
com o entendimento desta Corte Superior sobre o tema.  

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. " 
(DJe de 

No mais, no julgamento do Eag nº 1.397.283, RS, a Primeira 
Seção também decidiu que "a prescrição, nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, é 
quinquenal" (DJE de 10.06.2013).

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0307809-8 AREsp 103.458 / BA

Números Origem:  200630040038570  200733040186662

EM MESA JULGADO: 01/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES
ADVOGADO : VINÍCIUS MACHADO MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio 
Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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